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XXX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI FORTALEZA - CE

GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO I

Apresentação

O XXX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI (Fortaleza-CE), realizado em parceria
com o Centro Universitário Christus - Unichristus, entre os dias 15 e 17 de novembro de
2023, apresentou como temática central “Acesso à Justiça, Solução de Litígios e
Desenvolvimento”. 

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo
“GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO”. Todos passaram previamente por, no mínimo,
dupla avaliação cega por pares. Durante o evento, os trabalhos expostos foram novamente
avaliados em dupla rodada, o que atesta a qualidade do conteúdo e promove ricas discussões
sobre cada uma das pesquisas. Foram apresentados resultados de pesquisas desenvolvidas em
diversas instituições do país, que retratam parcela relevante dos estudos que têm sido
produzidos na temática central do Grupo de Trabalho.

Importante destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro e trouxeram diversidade e pesquisas acadêmicas de bastante
relevo.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Prof. Dr. Thiago Allisson Cardoso de Jesus (UEMA/UNICEUMA)

Prof. Dra. Ysmênia de Aguiar Pontes (UNINTA)

Prof. Me. Livio Augusto de Carvalho Santos (UNIMAR)
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GÊNERO E IDENTIDADE NO DIREITO BRASILEIRO: A CONSTRUÇÃO
BINÁRIA DAS NORMAS BRASILEIRAS E A ESTATIZAÇÃO VIOLENTA

DO SISTEMA SEXO-GÊNERO

Anna Laura Maneschy Fadel1

Mimon Peres Medeiros Neto

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

Entender gênero enquanto uma forma de dominação é essencial para entender as relações
sociais modernas e as formas como os sujeitos são catalogados, segregados e divididos a
partir de um sistema sexo-gênero (Rubyn, 2017). A historicidade da fundação dos conceitos
de família de Engels (2019) e a divisão sexual do trabalho na Europa feudal (Federici, 2017)
propiciaram mecanismos de dominação extremamente eficientes baseados no gênero de cada
sujeito.

Nesse sentido, as noções de gênero e o controle sobre o que pode ser considerado feminino e
masculino tornaram-se essenciais para a manutenção dessa cadeia secular de dominação e
violência de gênero (Campuzano, 2008). Assim, o sistema sexo-gênero - em que o sexo
biológico é tido como fator determinante para impor um gênero ao sujeito - é instituido como
meio de validação das identidades dos indivíduos de cada sociedade, de forma a validar as
condutas e ações de cada pessoa inserida no meio social.

Contudo, ao pensar gênero de forma atrelada ao sexo biológico não é possível compreender
identidades fora do espectro cisnormativo imposto pelo sistema sexo-gênero (Butler, 2021).
Desse modo, a visão estritamente biológica de gênero não é capaz de validar identidades
transgêneras e acaba por gerar o apagamento de pessoas trans enquanto sujeitos de direitos,
bem como legitimar discursos e atos de violência de gênero praticados contra pessoas trans
(Butler, 2019).

Consoante a isso, percebe-se que as construções e os debates de gênero no Brasil não se
restringem somente a debates dentro dos movimentos feministas e LGBTs, mas envolvem a
história de construção do movimento operário, disputas por reconhecimento da igualdade
material de direitos entre homens e mulheres e o reconhecimento de uma nova forma de
validação das identidades de gênero dos indivíduos protegidos pelo direito brasileiro (Green;
Quinalha; Caetano; Fernandes, 2018).

A partir disso, as teorias de gênero enquanto performance e os debates de subversão às
identidades femininas e masculinas foram introduzidas no judiciário brasileiro (Green;
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Quinalha; Caetano; Fernandes, 2018) e entendeu-se que o direito ao reconhecimento de
identidades transgênero deveria ser garantido pelo Estado Brasileiro às pessoas trans,
independentemente de qualquer necessidade do sujeito de retificação prévia de documentos
ou intervenção cirúrgica (Lages; Duarte; Araruna, 2021).

Entretanto, o mero reconhecimento dessas identidades não é suficiente para garantir
efetivamente os direitos e garantias fundamentais dessas pessoas (Louro, 1997), haja vista que
a própria construção do direito brasileiro se dá a partir de uma lógica binária, com normas e
obrigações que estendem-se a um ou outro indivíduo a partir do gênero deste. Isso pode ser
observado através de diversos dispositivos nas legislações trabalhistas, previdenciárias, penais
- bem como outros fundamentos legais do ordenamento jurídico brasileiro - que normatizam o
nascimento de determinado direito ou obrigação, condicionado ao gênero do indivíduo sobre
o qual o ato jurídico se trata.

Assim, em que pese algumas identidades sejam reconhecidas pelo ordenamento jurídico
brasileiro, o mesmo não pode ser dito para os casos que envolvem pessoas trans, haja vista
que embora o direito à identidade seja uma garantia constitucional (Brasil, 1988) a própria
construção do direito brasileiro se deu de forma a invisibilizar identidades construídas fora do
sistema sexo-gênero, invisibilizando-as e marginalizado-as.

PROBLEMA DE PESQUISA

Tendo em vista que as marcas presentes da institucionalização do sistema sexo-gênero no
direito brasileiro acarretaram na construção de uma cadeia de opressões e violências a pessoas
transgênero, pergunta-se: De que maneira o ordenamento jurídico reproduz as violências de
gênero contra pessoas trans de forma a negar ou dificultar o direito ao reconhecimento de sua
identidade?

A pesquisa se justifica pela marginalização sofrida por pessoas trans ao serem destituídas de
sua personalidade e identidade, que, a priori, são garantias constitucionais que lhe foram
negadas pelo ordenamento jurídico que estava responsável pela sua proteção.

OBJETIVOS

O presente trabalho tem como objetivo principal demonstrar as lacunas legais e
jurisprudências na garantia dos direitos de reconhecimento de pessoas trans, abordando
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alternativas ao sistema sexo-gênero. Ademais, tem-se como objetivos específicos: Apontar a
necessidade de desassociar o sistema sexo-gênero das normas brasileiras para proteger os
direitos de pessoas trans, bem como demonstrar como a divisão binária do direito brasileiro
acarreta em formas legítimadas de violência e marginalização de pessoas trans.

MÉTODO

Para tanto, a pesquisa foi elaborada através do método dedutivo, a partir de análise teórica
realizada com uso de abordagem qualitativa de materiais legais, jurisprudenciais, doutrinários,
históricos, filosóficos e sociológicos levantados a partir de pesquisa bibliográfica. Destaca-se,
também, que a revisão bibliográfica foi realizada a partir de fontes primárias e secundárias.

RESULTADOS ALCANÇADOS

A construção do direito a partir de uma divisão sexual aparenta uma tentativa de resolução de
violências históricas cometidas contra grupos tradicionalmente marginalizados. Contudo, no
plano fático, as instituições brasileiras encontram-se enrijecidas e o avanço do neoliberalismo
no país enfraqueceu as bases democráticas do Estado de forma a permitir que essa divisão
reproduzisse as mesmas violências que propunha dar resolução.

Além disso, percebeu-se que as identidades transgênero já foram reconhecidas pelo
ordenamento jurídico brasileiro, na medida em já entende-se que a retificação do registro civil
das pessoas trans de forma facilitada a partir da autodeclaração de sua identidade de gênero
(Conselho Nacional de Justiça, 2018).

Entretanto, o mero reconhecimento dessas identidades não implica necessariamente que essas
pessoas estão materialmente protegidas, a exemplo do caso da ADPF nº 527 que versa sobre o
alocamento de mulheres trans encarceradas em presídios masculinos (Brasil, 2021). A partir
disso, entendeu-se que mesmo que mulheres trans performem uma imagem feminina de
gênero, isso não é o suficiente para permitir que o seu cumprimento de pena seja
necessariamente em presídios femininos, cabendo ao juiz escolher o melhor local.

Assim, em que pese o ordenamento jurídico brasileiro reconheça formalmente o direito de
reconhecimento da identidade dessas pessoas. Materialmente, elas se encontram
marginalizadas e violentadas por políticas binárias de gênero em um ordenamento jurídico
que mostra-se insuficiente para suprir as necessidades daqueles que fogem à lógica
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cisnormativa do sistema sexo-gênero.

Palavras-chave: Gênero, Identidade, Violência de Gênero
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